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PARECER CONJUNTO N° 1099/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 561/2021. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Janaína Lima (NOVO), que 

dispõe sobre a Reforma Administrativa do Município de São Paulo, instituindo o Estatuto da 
Administração Pública Digital, regulamentando a aplicação do princípio da eficiência e 
transparência do serviço público municipal e estabelecendo os princípios do governo digital. 

De forma bem resumida, a propositura estabelece que a administração pública utilizará 
soluções digitais para a gestão de suas políticas finalísticas e administrativas e para o trâmite 
de processos administrativos eletrônicos. Os entes públicos que emitem atestados, certidões, 
diplomas ou outros documentos comprobatórios com validade legal poderão fazê-lo em meio 
digital. 

Nos processos administrativos eletrônicos, os atos processuais deverão ser realizados 
em meio eletrônico, exceto se o usuário solicitar de forma diversa. 

Os documentos e os atos processuais serão válidos em meio digital mediante o uso de 
assinatura eletrônica, desde que respeitados parâmetros de autenticidade, de integridade e de 
segurança adequados para os níveis de risco em relação à criticidade da decisão, da 
informação ou do serviço específico, nos termos da lei. 

A prestação digital dos serviços públicos deverá ocorrer por meio de tecnologias de 
amplo acesso pela população, inclusive pela de baixa renda ou residente em áreas rurais e 
isoladas, sem prejuízo do direito do cidadão a atendimento presencial. 

As Plataformas de Governo Digital devem dispor de ferramentas de transparência e de 
controle do tratamento de dados pessoais que sejam claras e facilmente acessíveis e que 
permitam ao cidadão o exercício dos direitos previstos na Lei federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

Os entes públicos poderão instituir laboratórios de inovação (sandbox), abertos à 
participação e à colaboração da sociedade para o desenvolvimento e a experimentação de 
conceitos, de ferramentas e de métodos inovadores para a gestão pública, a prestação de 
serviços públicos, o tratamento de dados produzidos pelo poder público e a participação do 
cidadão no controle da administração pública. 

Os órgãos e as entidades deverão estabelecer, manter, monitorar e aprimorar sistema 
de gestão de riscos e de controle interno com vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, 
ao monitoramento e à análise crítica de riscos da prestação digital de serviços públicos que 
possam impactar a consecução dos objetivos da organização no cumprimento de sua missão 
institucional e na proteção dos usuários, observados os seguintes princípios: 

Na justificativa que acompanha a propositura, a autora argumenta que o presente 
projeto de lei tem por finalidade criar o Estatuto da Administração Pública digital, promovendo a 
atualização dos mecanismos de governança do município, de modo a acompanhar as recentes 
alterações na legislação federal que disciplina o governo digital, a proteção de dados, a 
transparência e a eficiência da Administração, abrindo espaços legislativos a serem 
disciplinados pelos demais entes federativos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE do projeto de lei. 
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A Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a propositura pretende 
atualizar a administração municipal aos ditames das legislações federais recentemente 
aprovadas, bem como melhorar a transparência e eficiência no atendimento aos cidadãos, 
manifesta-se favorável ao projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está 
condizente com os referendos legais de conduta fiscal.Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 15 de setembro de 2021. 
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